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§6º Poderão ser consideradas as ações de desenvolvimento ofertadas pelas Escolas
de Governo, bem como as efetivadas em Licença para Capacitação e as demais ações
autorizadas por este Ministério.

§7º Os cursos de pós-graduação lato sensu, mestrado ou doutorado somente serão
considerados se concluídos com êxito e reconhecidos pelo Ministério da Educação, e, quando
realizados no exterior, deverão ser revalidados por instituição nacional competente, na forma
da legislação.

§8º Cada evento de capacitação será computado uma única vez.
§9º Na análise quanto ao atendimento dos requisitos necessários constantes do

Anexo da Portaria MMA nº 417, de 2016, deverá ser observada a data de término dos eventos
de capacitação, bem como a data prevista para promoção de cada servidor.

§10. Para fins de promoção, deverá ser observada a data de revalidação do curso
de que trata o §7º deste artigo.

Seção III
Da análise das solicitações de concessão de Gratificação de Qualificação - GQ
Art. 17. Nos processos de solicitação de concessão de Gratificação de Qualificação

- GQ, o CDC deverá avaliar e se manifestar sobre a titulação apresentada pelo servidor,
inclusive no que tange às comprovações de conclusão com aproveitamento das ações de
desenvolvimento e das cargas horárias.

Parágrafo único. As ações de desenvolvimento apresentadas para fins de
percepção da GQ deverão ser compatíveis com as grandes áreas de conhecimento relacionadas
às atribuições dos cargos da CEMA e do PECMA e às atividades desenvolvidas pelo Ministério
do Meio Ambiente, estar em consonância com o Plano de Desenvolvimento de Pessoas - PDP e
com as atribuições do Ministério do Meio Ambiente.

Art. 18. A GQ, de que trata o art. 1º da Portaria MMA nº 377, de 25 de setembro de
2017, será concedida em 3 (três) níveis, observados os seguintes parâmetros:

I - para os titulares de cargos de nível superior da CEMA:
a) gratificação de Qualificação - GQ de nível I, observado o requisito de certificado

de conclusão de curso de pós-graduação lato sensu (especialização); ou
b) gratificação de Qualificação - GQ de nível II, observado o requisito de titulação de

pós-graduação stricto sensu (mestrado); ou
c) gratificação de Qualificação - GQ de nível III, observado o requisito de titulação

de pós-graduação stricto sensu (doutorado).
II - para os titulares de cargos de nível intermediário da CEMA e do PECMA:
a) gratificação de Qualificação - GQ de nível I, observados os requisitos mínimos de

certificado de conclusão, com aproveitamento, em ações de desenvolvimento ou qualificação
profissional, com duração mínima de 40 (quarenta) horas-aula, que, somados, totalizem 180
(cento e oitenta) horas; ou

b) gratificação de Qualificação - GQ de nível II, observados os requisitos mínimos de
certificado de conclusão, com aproveitamento, em ações de desenvolvimento ou qualificação
profissional, com duração mínima de 40 (quarenta) horas-aula, que, somados, totalizem 250
(duzentas e cinquenta) horas; ou

c) gratificação de Qualificação - GQ de nível III, observados os requisitos mínimos
de certificado de conclusão, com aproveitamento, em ações de desenvolvimento ou
qualificação profissional, com duração mínima de 40 (quarenta) horas-aula, que, somados,
totalizem 360 (trezentas e sessenta) horas ou diploma de curso de graduação ou certificado de
conclusão de curso de pós-graduação lato sensu (especialização).

Parágrafo único. Para os titulares de cargos de nível intermediário e superior da
CEMA e do PECMA, as titulações e as ações de desenvolvimento ou qualificação profissional
computados para a concessão da GQ poderão ser aproveitados para a concessão da GQ de
nível subsequente.

Art. 19. Os cursos de graduação e de pós-graduação lato sensu e stricto sensu,
realizados no País, serão considerados somente se atendidos os requisitos estabelecidos pelo
Conselho Nacional de Educação e pelo Ministério da Educação.

§1º Os cursos de graduação e de pós-graduação stricto sensu realizados no exterior
deverão ser revalidados por instituição nacional competente.

§2º O reconhecimento da certificação dos cursos de pós-graduação lato sensu
realizados no exterior obedecerá aos seguintes critérios:

I - carga horária mínima de trezentos e sessenta horas-aula;
II - os cursos deverão ser compatíveis com as atividades do Ministério do Meio

Ambiente e estar em consonância com o Plano de Desenvolvimento de Pessoas - PDP do
Ministério do Meio Ambiente; e

III - os documentos redigidos em língua estrangeira deverão ter tradução
juramentada para o português, sob responsabilidade do servidor interessado, para ter efeitos
legais no País.

§3º Para fins de concessão da GQ, deverá ser observada a data de revalidação do
curso de que trata o §1º deste artigo.

Art. 20. A comprovação da conclusão com aproveitamento em ações de
desenvolvimento de que trata o art. 2º da Portaria MMA nº 377, de 2017, deverá ser feita por
meio de diploma, certificado ou declaração de conclusão da ação ou documento similar,
emitido pela instituição responsável pelo ação, com indicação da data de conclusão e
respectiva carga horária.

Parágrafo único. Não serão aceitos certificados apenas de frequência ou de
participação para fins de percepção da GQ.

Art. 21. Para verificação da adequação da formação acadêmica aos requisitos para
concessão da GQ, o CDC deverá observar as áreas de conhecimento relacionadas às atribuições
do cargo e as atividades desenvolvidas pelo Ministério do Meio Ambiente, definidas na Portaria
CGQ/MMA nº 1, de 26 de setembro de 2017.

CAPÍTULO VI
DA DECISÃO
Art. 22. O CDC se manifestará por maioria simples dos membros presentes com

direito a voto previstos no art. 4º da Portaria MMA nº 577, de 2019 e, em caso de empate,
caberá ao Presidente do Comitê, ou ao seu substituto, o voto de qualidade.

Art. 23. É vedado ao membro do CDC manifestar, emitir parecer e votar em
processo de seu interesse pessoal, do cônjuge ou companheiro, ou de parente, em linha reta
ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o 3º (terceiro) grau.

Art. 24. Poderá o membro do CDC arguir a suspeição para não se manifestar, emitir
parecer e votar em processo, caso tenha amizade íntima ou inimizade notória com o servidor
ou com os respectivos cônjuges ou companheiros, ou parentes, em linha reta ou colateral, por
consanguinidade ou afinidade, até o 3º (terceiro) grau.

Parágrafo único. O pedido de suspeição será decidido por maioria simples dos
membros do CDC, na reunião imediatamente seguinte após o recebimento do pedido.

CAPÍTULO VII
DA HOMOLOGAÇÃO E DOS RECURSOS
Art. 25. A decisão do CDC deverá ser homologada pelo Subsecretário de

Planejamento, Orçamento e Administração, por meio de portaria a ser publicada no Boletim de
Serviço do Ministério do Meio Ambiente.

Art. 26. No caso de indeferimento do requerimento apresentado pelo servidor, o
prazo para a interposição de recursos será de 10 (dez) dias úteis, contados da informação do
indeferimento ao requerente.

§1º Os recursos que trata o caput deste artigo deverão ser interpostos perante o
Secretário-Executivo do Ministério do Meio Ambiente, que o julgará em última instância.

§2º O resultado final do recurso deverá ser comunicado ao interessado e, em caso
de deferimento, publicado no Boletim de Serviço do Ministério do Meio Ambiente.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 27. A Secretaria Executiva do CDC será designada em portaria específica.
Art. 28. Será garantida frequência integral a todos os membros do CDC quando em

atividade pelo Comitê, seja em reuniões ou em atividades designadas por seu Presidente.
Art. 29. A participação, na condição de membro do CDC, será considerada

prestação de serviço público relevante, não remunerado, podendo ser emitida certidão de
participação da respectiva Comissão pela CGGP, quando solicitado, com o arquivamento em
seus assentamentos funcionais.

Art. 30. Os casos omissos e as dúvidas na aplicação do presente Regimento serão
dirimidas por deliberação do CDC.

Art. 31. É vedada a criação de subcomitês pelo CDC.
Art. 32. Esta Portaria entra em vigor em 14 de julho de 2021.

JOAQUIM ALVARO PEREIRA LEITE

PORTARIA MMA Nº 281, DE 2 DE JULHO DE 2021

Divulga o quantitativo de vagas, no ano de 2021, para a promoção de servidores integrantes do Plano
Especial de Cargos do Ministério do Meio Ambiente e do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis - IBAMA - PECMA, no âmbito do Ministério do Meio Ambiente.

O MINISTRO DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no § 3º do art. 72 da Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 2006, e no § 1º do
art. 8º do Decreto nº 8.423, de 30 de março de 2015, e o que consta no Processo Administrativo nº 02000.000660/2015-19, resolve:

Art. 1º Divulgar, na forma do Anexo desta Portaria, o quantitativo de vagas por classe, disponíveis no Ministério do Meio Ambiente, no ano de 2021, para a promoção dos servidores
integrantes do Plano Especial de Cargos do Ministério do Meio Ambiente e do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA - PECMA.

Art. 2º Com a aplicação dos percentuais estabelecidos no art. 8º do Decreto nº 8.423, de 30 de março de 2015, considerando o total geral de 277 (duzentos e setenta e sete) cargos
do PECMA no Quadro de Pessoal Efetivo do Ministério do Meio Ambiente, o número de vagas disponíveis para a promoção, no ano de 2021, em cada classe ficará limitado aos seguintes
quantitativos:

Classe "B": 34 (trinta e quatro) vagas;
Classe "C": 0 (zero) vagas; e
Classe Especial "S": 40 (quarenta) vagas.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor em 14 de julho de 2021.

JOAQUIM ALVARO PEREIRA LEITE

ANEXO

QUADRO DE VAGAS PARA FINS DE PROMOÇÃO NO PECMA - ANO DE 2021

. Detalhamento das Vagas TOTAL GERAL Classe A Classe B Classe C Classe S

. DE CARGOS 25% 35% 20% 20%

. Total de Cargos Cargos Ocupados Total de Cargos Cargos Ocupados Vagas para Promoção Total de Cargos Cargos Ocupados Vagas para Promoção Total de Cargos Cargos Ocupados Vagas para Promoção

. 277 69 0 96 62 34 56 69 -13* 56 16 40

* Número de vagas para promoção negativo em virtude do disposto no Decreto nº 9.262, de 2018, e do Decreto nº 10.185, de 2019.
Fonte dos Dados: Extrator de Dados - Fev/2021

PORTARIA MMA Nº 290, DE 2 DE JULHO DE 2021

Realoca uma Função Comissionada do Poder Executivo
no quadro demonstrativo de cargos em comissão e de
funções de confiança do Ministério do Meio Ambiente,
no âmbito da Secretaria-Executiva.

O MINISTRO DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, no uso de suas atribuições e tendo
em vista o disposto no art. 17 do Decreto nº 9.739, de 28 de março de 2019, e no art. 6º do
Decreto nº 10.455, de 11 de agosto de 2020 e o que consta no Processo nº
02000.000219/2021-77, resolve:

Art. 1º Realocar Função Comissionada do Poder Executivo Federal - FCPE, no
Quadro Demonstrativo de cargos em comissão e de funções de confiança do Ministério do
Meio Ambiente.

Art. 2º Fica realocada do Departamento de Recursos Externos para a Subsecretaria
de Planejamento, Orçamento e Administração da Secretaria-Executiva, uma Função
Comissionada do Poder Executivo Federal, código FCPE - 103.4, de Gerente de Projeto.

Art. 3º A realocação decorrente desta Portaria será refletida nas futuras propostas
de alteração do decreto de aprovação de estrutura regimental do Ministério do Meio
Ambiente.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor em 14 de julho de 2021.

JOAQUIM ALVARO PEREIRA LEITE

Ministério de Minas e Energia

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 530, DE 1º DE JULHO DE 2021

O MINISTRO DE ESTADO DE MINAS E ENERGIA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos II e IV, da Constituição, tendo em vista
o disposto nos arts. 3º-A, inciso II, e 26, inciso III, da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro
de 1996, no art. 21, § 2º, do Decreto nº 7.246, de 28 de julho de 2010, nas Portarias
nº 596/GM/MME, de 19 de outubro de 2011, nº 339/GM/MME, de 15 de agosto de
2018, e nº 418/GM/MME, de 19 de novembro de 2019, e o que consta no Processo
nº 48340.001609/2021-12, resolve:

Art. 1º Autorizar a E-Trade Comercializadora de Energia Ltda., inscrita no
CNPJ sob o nº 30.459.113/0001-10, com endereço à Rodovia José Carlos Daux, nº
4150, Salas 1 e 2, Bairro Saco Grande, Município de Florianópolis, Estado de Santa
Catarina, doravante denominada Autorizada, a importar e a exportar energia elétrica
interruptível com a República Argentina e com a República Oriental do Uruguai,
devendo observar as Diretrizes estabelecidas nas Portarias nº 339/GM/MME, de 15 de
agosto de 2018, e nº 418/GM/MME, de 19 de novembro de 2019.

§ 1º A importação e a exportação com a República Argentina deverão
ocorrer por meio das Estações Conversoras de Frequência de Garabi I e II, até 2.200
MW de potência e respectiva energia elétrica associada, localizadas no Município de
Garruchos, e da Conversora de Frequência de Uruguaiana, até 50 MW de potência e

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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respectiva energia elétrica associada, localizada no Município de Uruguaiana, no
Estado do Rio Grande do Sul, fronteira com a Argentina.

§ 2º A importação e a exportação com a República Oriental do Uruguai
deverão ocorrer por meio da Estação Conversora de Frequência de Rivera, até 70 MW
de potência e respectiva energia elétrica associada, localizada na fronteira dos
Municípios de Rivera, Uruguai, e Santana do Livramento, Brasil, e da Estação
Conversora de Frequência de Melo, até 500 MW de potência e respectiva energia
elétrica associada, localizada no Município de Melo, Uruguai, próximo da fronteira
com o Município de Jaguarão, no Estado do Rio Grande do Sul.

§ 3º A importação e a exportação com a República Oriental do Uruguai por
meio das Estações Conversoras de Frequência de Rivera e de Melo deverão ser
precedidas de Autorização ou Contrato para utilizar as respectivas Instalações de
Transmissão de Interesse Restrito de que tratam a Resolução ANEEL nº 153, de 23 de
maio de 2000, e a Resolução Autorizativa ANEEL nº 2.280, de 23 de fevereiro de
2010.

§ 4º A Autorização de que trata o caput terá vigência até 31 de dezembro
de 2022.

Art. 2º A importação e a exportação de energia elétrica de que trata esta
Autorização não deverão afetar a segurança eletroenergética do Sistema Interligado
Nacional - SIN, segundo os critérios utilizados pelo Operador Nacional do Sistema
Elétrico - ONS.

Parágrafo único. A energia importada será destinada ao Mercado de Curto
Prazo brasileiro, nos termos e condições estabelecidos na Portaria nº 339/GM/MME,
de 2018.

Art. 3º As transações decorrentes da importação e da exportação de
energia elétrica, objetos desta Autorização, deverão atender as seguintes
condições:

I - as estabelecidas nas Portarias nº 339/GM/MME, de 2018, e nº
418/GM/MME, de 2019;

II - as definidas pelo Poder Concedente, nos termos do art. 4º do Decreto
nº 5.163, de 30 de julho de 2004;

III - a Convenção de Comercialização de Energia Elétrica, instituída pela
Resolução Normativa ANEEL nº 109, de 26 de outubro de 2004;

IV - as disposições contidas nas Regras e Procedimentos de
Comercialização; e

V - o disposto nas Resoluções Normativas ANEEL nº 225, de 18 de julho de
2006, e nº 783, de 26 de setembro de 2017.

Parágrafo único. A exportação de energia elétrica não poderá produzir
majoração dos custos do setor elétrico brasileiro.

Art. 4º Sem prejuízo de outras obrigações e encargos estabelecidos, a
Autorizada fica obrigada a cumprir os seguintes requisitos:

I - pagar a Taxa de Fiscalização dos Serviços de Energia Elétrica - TFSEE,
nos prazos e nas condições estabelecidas pela Agência Nacional de Energia Elétrica -
ANEEL;

II - submeter-se à fiscalização da ANEEL;
III - submeter-se a toda e qualquer regulamentação de caráter geral que

venha a ser estabelecida, especialmente àquelas relativas à importação, exportação e
comercialização de energia elétrica;

IV - ingressar com pedido de adesão à Câmara de Comercialização de
Energia Elétrica - CCEE, no prazo de dez dias úteis após a publicação da Autorização
de importação e exportação;

V - informar mensalmente à ANEEL no prazo de quinze dias após a
contabilização da CCEE, todas as transações de importações e exportação realizadas,
indicando os montantes, a origem da energia vendida e a identificação dos
compradores;

VI - cumprir os procedimentos administrativos previstos na legislação que
regem a importação e a exportação de energia elétrica;

VII - honrar os encargos decorrentes das operações de importação e
exportação de energia elétrica de que trata esta Portaria;

VIII - contabilizar, em separado, as receitas, as despesas e os custos
incorridos com as atividades de importação e exportação Autorizadas, de acordo com
os princípios contábeis praticados pelo Setor;

IX - efetuar o pagamento dos encargos de Acesso e Uso dos Sistemas de
Transmissão e Distribuição de Energia Elétrica decorrentes da Autorização, nos termos
da regulamentação específica, quando couber;

X - atender, no que couber, às obrigações tributárias, aduaneiras e de
natureza cambial, relativas às atividades de importação e exportação de energia
elétrica; e

XI - manter regularidade fiscal durante todo o período da Autorização,
estando sujeita às penalidades previstas na regulamentação.

Art. 5º A importação e a exportação de energia elétrica, de que trata esta
Portaria, deverão ser suportadas pelos seguintes Contratos:

I - Contrato de Uso do Sistema de Transmissão - CUST;
II - Autorização ou Contrato para utilizar as Instalações de Transmissão de

Interesse Restrito de que tratam a Resolução ANEEL nº 153, de 23 de maio de 2000,
e a Resolução Autorizativa ANEEL nº 2.280, de 23 de fevereiro de 2010;

III - para atendimento à importação, quando aplicável:
a) Contratos de Compra e Venda de Energia Elétrica celebrados com os

Geradores da República Argentina; e
b) Contratos de Compra e Venda de Energia Elétrica celebrados com os

Geradores da República Oriental do Uruguai;
IV - para atendimento à exportação, quando aplicável:
a) Contratos de Compra e Venda de Energia Elétrica celebrados com os

agentes termoelétricos para estar apto a apresentar oferta às partes importadoras;
e

b) Contratos de Compra e Venda de Energia Elétrica celebrados com os
compradores da energia elétrica exportada.

§ 1º A Autorizada deverá apresentar à ANEEL os Contratos referidos nos
incisos I e II até trinta dias após sua celebração.

§ 2º Os Contratos referidos nos incisos III e IV deverão ser registrados na
ANEEL e na CCEE, em conformidade com a regulamentação.

Art. 6º A presente Autorização poderá ser revogada na ocorrência de
qualquer uma das seguintes situações:

I - comercialização de energia elétrica em desacordo com a legislação ou
regulamentação aplicável;

II - descumprimento das obrigações decorrentes da Autorização;
III - transferência, a terceiros, de bens e instalações utilizados no

intercâmbio de energia elétrica, necessários ao cumprimento dos Contratos
celebrados, sem prévia e expressa Autorização; e

IV - a qualquer momento, no interesse da Administração Pública.
Parágrafo único. A revogação da Autorização não acarretará para o Poder

Concedente ou para a ANEEL, em nenhuma hipótese, qualquer responsabilidade com
relação a encargos, ônus, obrigações ou compromissos assumidos pela Autorizada
com terceiros, inclusive os relativos aos seus empregados.

Art. 7º A CCEE e o ONS deverão disponibilizar, respectivamente, as regras
e procedimentos de comercialização específicos para a contabilização e liquidação da
energia a ser importada e exportada, os procedimentos operativos específicos, bem
como celebrar acordos operacionais aderentes que permitam a importação e
exportação de energia elétrica, conforme disposto nesta Portaria.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

BENTO ALBUQUERQUE

PORTARIA Nº 531, DE 2 DE JULHO DE 2021

O MINISTRO DE ESTADO DE MINAS E ENERGIA, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 87, parágrafo único, incisos II e IV, da Constituição, tendo em vista o disposto no
art. 1º da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, no art. 31, § 1º, da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro
de 1999, no art. 18 do Decreto nº 9.830, de 10 de junho de 2019, e o que consta no Processo
nº 48330.000188/2020-32, resolve:

Art. 1º Abrir a Segunda Fase da Consulta Pública nº 109, de que trata a Portaria nº
520/GM/MME, de 1º de junho de 2021, que disponibiliza a documentação técnica do Grupo de
Trabalho de Metodologia da Comissão Permanente para Análise de Metodologias e Programas
Computacionais do Setor Elétrico - CPAMP que trata dos aprimoramentos propostos pelo GT-
Metodologia no ciclo 2020-2021, abordando os seguintes temas: avaliação da parametrização
do CVaR, elevação de armazenamento, consideração do volume mínimo operativo no modelo
DECOMP, representação da produtibilidade hidroelétrica e perdas hidráulicas no planejamento
da operação energética de curto prazo, representação hidrológica e taxa de desconto.

Parágrafo único. Os documentos e as informações pertinentes podem ser obtidos
na página do Ministério de Minas e Energia na internet, no endereço www.mme.gov.br, Portal
de Consultas Públicas.

Art. 2º As contribuições dos interessados para o aprimoramento da proposta de
que trata o art. 1º, serão recebidas pelo Ministério de Minas e Energia por meio do citado
Portal, até o dia 12 de julho de 2021.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

BENTO ALBUQUERQUE

DESPACHO DE 30 DE JUNHO DE 2021

Processo nº 48500.004705/2000-92. Interessada: Cemig Geração e Transmissão S.A.
Assunto: Requerimento de Prorrogação do Prazo de Concessão da Pequena Central
Hidrelétrica denominada PCH Rio de Pedras, cadastrada com o Código Único de
Empreendimento de Geração - CEG: PCH.PH.MG.002345-0.01, localizada no Rio Pedras,
Município de Itabirito, Estado de Minas Gerais, outorgada à Cemig Geração e Transmissão
S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 06.981.176/0001-58, por meio do Decreto nº 74.576, de 19
de setembro de 1974. Despacho: Nos termos da Nota Técnica nº 234/2021/DOC/SPE e do
Parecer nº 233/2021/CONJUR-MME/CGU/AGU, aprovado pelos Despachos nº
1056/2021/CONJUR-MME/CGU/AGU e nº 1088/2021/CONJUR-MME/CGU/AGU, que adoto
como fundamentos desta Decisão, indefiro o Requerimento de Prorrogação do Prazo de
Concessão da Pequena Central Hidrelétrica denominada PCH Rio de Pedras, tendo em vista
o seu não cabimento aos termos do art. 2º da Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013, e
do Decreto nº 9.158, de 21 de setembro de 2017.

BENTO ALBUQUERQUE
Ministro

DESPACHO DE 1º DE JULHO DE 2021

Processo nº 48402.820864/2009-91. Interessada: Cerâmica Filippo Ltda. Assunto: Recurso
Hierárquico Impróprio interposto com fulcro no art. 19, § 1º, do Código de Mineração, em
face de Decisão do então Diretor-Geral do extinto Departamento Nacional de Produção
Mineral - DNPM, publicada no Diário Oficial da União de 9 de agosto de 2013, que denega
Pedido de Reconsideração e manteve a redução da área do Requerimento de Autorização
de Pesquisa apresentado pela Interessada. Despacho: Nos termos do Parecer nº
75/2021/CONJUR-MME/CGU/AGU, aprovado pelos Despachos nº 347/2021/CONJUR-
MME/CGU/AGU e nº 348/2021/CONJUR-MME/CGU/AGU, que adoto como fundamento
desta Decisão, conheço e nego provimento ao Recurso.

BENTO ALBUQUERQUE
Ministro

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO
E N E R G É T I CO

PORTARIA Nº 784, DE 2 DE JULHO DE 2021

O SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO ENERGÉTICO DO
MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA, no uso da competência que lhe foi delegada pelo art. 1º,
inciso VI, da Portaria MME nº 281, de 29 de junho de 2016, tendo em vista o disposto no art. 4º
do Decreto nº 8.874, de 11 de outubro de 2016, e no art. 5º da Portaria MME nº 245, de 27 de
junho de 2017, resolve:

Processo nº 48340.001839/2021-73. Interessada: Energisa Paraíba - Distribuidora
de Energia S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 09.095.183/0001-40. Objeto: Aprovar como
prioritário, na forma do art. 2º, § 1º, inciso III, do Decreto nº 8.874, de 11 de outubro de 2016,
o projeto de investimento em infraestrutura de distribuição de energia elétrica (2022) que
compreende a expansão, renovação ou melhoria da infraestrutura de distribuição de energia
elétrica, não incluídos os investimentos em obras do Programa "LUZ PARA TODOS" ou com
participação financeira de terceiros, constantes do Plano de Desenvolvimento da Distribuição -

PDD de referência, apresentado à ANEEL no Ano Base (A) de 2021, de titularidade da
interessada, para os fins do art. 2º da Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011. A íntegra desta
Portaria consta nos autos e encontra-se disponível no endereço eletrônico
https://www.gov.br/mme/pt-br/assuntos/secretarias/secretaria-executiva/projetos-
prioritarios-1.

PAULO CESAR MAGALHÃES DOMINGUES

PORTARIA Nº 785, DE 2 DE JULHO DE 2021

O SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO ENERGÉTICO DO
MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA, no uso da competência que lhe foi delegada pelo art.
1º, inciso I, da Portaria MME nº 281, de 29 de junho de 2016, tendo em vista o disposto
no art. 6º do Decreto nº 6.144, de 3 de julho de 2007, e no art. 4º da Portaria MME nº
318, de 1º de agosto de 2018, resolve:

Processo nº 48500.001651/2021-45. Interessada: CTEEP - Companhia de
Transmissão de Energia Elétrica Paulista, inscrita no CNPJ sob o nº 02.998.611/0001-04.
Objeto: Aprovar o enquadramento no Regime Especial de Incentivos para o
Desenvolvimento da Infraestrutura - REIDI do projeto de reforços em instalações de
transmissão de energia elétrica, objeto do Despacho ANEEL nº 386, de 10 de fevereiro de
2021, alterado pelo Despacho ANEEL nº 1.871, de 23 de junho de 2021 (Parcial), de
titularidade da interessada. A íntegra desta Portaria consta nos autos e encontra-se
disponível no endereço eletrônico https://www.gov.br/mme/pt-
br/assuntos/secretarias/spe/reidi-repenec-1.

PAULO CESAR MAGALHÃES DOMINGUES

PORTARIA Nº 786, DE 2 DE JULHO DE 2021

O SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO ENERGÉTICO DO
MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA, no uso da competência que lhe foi delegada pelo art.
1º, inciso VI, da Portaria MME nº 281, de 29 de junho de 2016, tendo em vista o
disposto no art. 4º do Decreto nº 8.874, de 11 de outubro de 2016, e no art. 5º da
Portaria MME nº 245, de 27 de junho de 2017, resolve:

Processo nº 48340.001837/2021-84. Interessada: Energisa Mato Grosso do
Sul - Distribuidora de Energia S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 15.413.826/0001-50.
Objeto: Aprovar como prioritário, na forma do art. 2º, § 1º, inciso III, do Decreto nº
8.874, de 11 de outubro de 2016, o projeto de investimento em infraestrutura de
distribuição de energia elétrica (2022) que compreende a expansão, renovação ou
melhoria da infraestrutura de distribuição de energia elétrica, não incluídos os
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investimentos em obras do Programa "LUZ PARA TODOS" ou com participação financeira
de terceiros, constantes do Plano de Desenvolvimento da Distribuição - PDD de
referência, apresentado à ANEEL no Ano Base (A) de 2021, de titularidade da
interessada, para os fins do art. 2º da Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011. A íntegra
desta Portaria consta nos autos e encontra-se disponível no endereço eletrônico
https://www.gov.br/mme/pt-br/assuntos/secretarias/secretaria-executiva/projetos-
prioritarios-1.

PAULO CESAR MAGALHÃES DOMINGUES

PORTARIA Nº 787, DE 2 DE JULHO DE 2021

O SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO ENERGÉTICO DO
MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA, no uso da competência que lhe foi delegada pelo art.
1º, inciso I, da Portaria MME nº 281, de 29 de junho de 2016, tendo em vista o disposto
no art. 6º do Decreto nº 6.144, de 3 de julho de 2007, e no art. 4º da Portaria MME nº
318, de 1º de agosto de 2018, resolve:

Processo nº 48500.001185/2021-06. Interessada: Central Solar Lagoa I S.A.,
inscrita no CNPJ sob o nº 35.913.704/0001-30. Objeto: Aprovar o enquadramento no
Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura - REIDI do projeto
de geração de energia elétrica da Central Geradora Fotovoltaica denominada Lagoa 1,
cadastrada com o Código Único do Empreendimento de Geração - CEG: UFV.RS.PB.034432-
0.01, objeto da Resolução Autorizativa ANEEL nº 9.120, de 11 de agosto de 2020, de
titularidade da Interessada. A íntegra desta Portaria consta nos autos e encontra-se
disponível no endereço eletrônico https://www.gov.br/mme/pt-
br/assuntos/secretarias/planejamento-e-desenvolvimento-energetico/reidi-repenec-1.

PAULO CESAR MAGALHÃES DOMINGUES

PORTARIA Nº 788, DE 2 DE JULHO DE 2021

O SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO ENERGÉTICO DO
MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA, no uso da competência que lhe foi delegada pelo art.
1º, inciso I, da Portaria MME nº 281, de 29 de junho de 2016, tendo em vista o disposto
no art. 6º do Decreto nº 6.144, de 3 de julho de 2007, e no art. 4º da Portaria MME nº
318, de 1º de agosto de 2018, resolve:

Processo nº 48500.001186/2021-42. Interessada: Central Solar Lagoa II S.A .,
inscrita no CNPJ sob o nº 35.913.736/0001-35. Objeto: Aprovar o enquadramento no
Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura - REIDI do projeto
de geração de energia elétrica da Central Geradora Fotovoltaica denominada Lagoa 2,
cadastrada com o Código Único do Empreendimento de Geração - CEG: UFV.RS.PB.034433-
8.01, objeto da Resolução Autorizativa ANEEL nº 9.121, de 11 de agosto de 2020, de
titularidade da Interessada. A íntegra desta Portaria consta nos autos e encontra-se
disponível no endereço eletrônico https://www.gov.br/mme/pt-
br/assuntos/secretarias/planejamento-e-desenvolvimento-energetico/reidi-repenec-1.

PAULO CESAR MAGALHÃES DOMINGUES

PORTARIA Nº 789, DE 2 DE JULHO DE 2021

O SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO ENERGÉTICO DO
MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA, no uso da competência que lhe foi delegada pelo art. 1º,
inciso I, da Portaria MME nº 281, de 29 de junho de 2016, tendo em vista o disposto no art.
6º do Decreto nº 6.144, de 3 de julho de 2007, e no art. 4º da Portaria MME nº 318, de 1º de
agosto de 2018, resolve:

Processo nº 48500.002502/2021-01. Interessada: Transmissora José Maria de
Macedo de Eletricidade S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 21.728.083/0001-00. Objeto: Aprovar
o enquadramento no Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da
Infraestrutura - REIDI do projeto de reforços em instalação de transmissão de energia elétrica,
objeto da Resolução Autorizativa ANEEL nº 9.900, de 4 de maio de 2021, de titularidade da
interessada. A íntegra desta Portaria consta nos autos e encontra-se disponível no endereço
eletrônico https://www.gov.br/mme/pt-br/assuntos/secretarias/spe/reidi-repenec-1.

PAULO CESAR MAGALHÃES DOMINGUES

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA

RESOLUÇÃO AUTORIZATIVA Nº 10.204, DE 29 DE JUNHO DE 2021

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, com
base no art. 16, IV, do Regimento Interno da ANEEL, resolve:

Processo nº 48500.002898/2020-06. Interessado: Três Tentos Agroindustrial
S.A. Objeto: Autorizar a Interessada, a implantar e explorar a UTE 3 Tentos Ijuí, CEG
UTE.FL.RS.048608-6.01, sob o regime de Autoprodução de Energia Elétrica, com 5.500 kW
de potência instalada, localizada no município de Ijuí, estado do Rio Grande do Sul. Prazo
de outorga: A outorga de autorização terá vigência de 35 (trinta e cinco) anos. A íntegra
desta Resolução consta dos autos e encontra- se disponível no endereço eletrônico
www.aneel.gov.br/biblioteca.

ANDRÉ PEPITONE DA NÓBREGA

RESOLUÇÃO AUTORIZATIVA Nº 10.257, DE 29 DE JUNHO DE 2021

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, com
base no art. 16, IV, do Regimento Interno da ANEEL, resolve:

Processo: 48500.002788/2021-17. Interessada: Celesc Distribuição S.A. Objeto:
Declarar de utilidade pública, para instituição de servidão administrativa, em favor da
Interessada, a área de terra necessária à passagem da Linha de Distribuição 138 kV Rio do
Sul II - Rio do Sul III, localizada no estado de Santa Catarina. A íntegra desta Resolução e
seu Anexo constam dos autos e estarão disponíveis em www.aneel.gov.br/biblioteca.

ANDRÉ PEPITONE DA NÓBREGA

RESOLUÇÃO AUTORIZATIVA Nº 10.261, DE 29 DE JUNHO DE 2021

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, com
base no art. 16, IV, do Regimento Interno da ANEEL, resolve:

Processo: 48500.003770/2019-18. Interessada: Dunas Transmissão de Energia
S.A. Objeto: Alterar, a pedido, a Resolução Autorizativa nº 8.207, de 17 de setembro de
2019, que declarou de utilidade pública, em favor da Interessada, para instituição de
servidão administrativa, a área necessária à passagem da Linha de Transmissão 500 kV
Jaguaruana II - Açu III, localizada nos municípios de Jaguaruana, estado do Ceará; e
Baraúna, Mossoró, Governador Dix-Sept Rosado, Upanema e Açu, estado do Rio Grande do
Norte. A íntegra desta Resolução e seu Anexo constam dos autos e estarão disponíveis em
www.aneel.gov.br/biblioteca.

ANDRÉ PEPITONE DA NÓBREGA

RESOLUÇÃO AUTORIZATIVA Nº 10.262, DE 29 DE JUNHO DE 2021

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, com
base no art. 16, IV, do Regimento Interno da ANEEL, resolve:

Processo: 48500.000785/2021-49. Interessada: Parque Eólico Serra do Seridó II
S.A., Parque Eólico Serra do Seridó III S.A., Parque Eólico Serra do Seridó IV S.A., Parque
Eólico Serra do Seridó VI S.A., Parque Eólico Serra do Seridó VII S.A. e Parque Eólico Serra
do Seridó IX S.A. Objeto: Altera a Resolução Autorizativa nº 9.790, de 16 de março de
2021, que declara de utilidade pública, em favor da Interessada, a área de terra necessária

à passagem da Linha de Transmissão 500 kV SE Elevadora Serra do Seridó I - SE Santa Luzia
II, localizada no estado da Paraíba. A íntegra desta Resolução e seu Anexo constam dos
autos e estarão disponíveis em www.aneel.gov.br/biblioteca.

ANDRÉ PEPITONE DA NÓBREGA

RESOLUÇÃO AUTORIZATIVA Nº 10.264, DE 29 DE JUNHO DE 2021

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, com
base no art. 16, IV, do Regimento Interno da ANEEL, resolve:

Processo: 48500.005741/2020-24. Interessada: Companhia Hidro Elétrica do São
Francisco - Chesf. Objeto: Estabelece as parcelas adicionais de Receita Anual Permitida -
RAP referentes à operação e manutenção de instalações de transmissão transferidas a
Companhia Hidro Elétrica do São Francisco - Chesf em função do seccionamento da Linha
de Transmissão 230 kV Paulo Afonso III - Bom Nome C-2 na SE Floresta II. A íntegra desta
Resolução e seu Anexo constam dos autos e estarão disponíveis em
www.aneel.gov.br/biblioteca.

ANDRÉ PEPITONE DA NÓBREGA

DESPACHO Nº 1.896, DE 29 DE JUNHO DE 2021

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no
uso de suas atribuições regimentais, de acordo com a deliberação da Diretoria, bem como
o que consta do Processo nº 48500.004353/2019-92, decide (i) conhecer do Recurso
Administrativo interposto pelo Sr. André Luiz Ferreira Talevi, em face do Despacho 1.079,
de 2020, e, no mérito, negar-lhe provimento; (ii) determinar que a Energisa Mato Grosso
do Sul S.A. efetue a cobrança complementar oriunda do procedimento irregular apurado
através do Termo de Ocorrência e Inspeção -TOI nº 367277, no montante de 17.144 kWh
de consumo revisto, referente ao período de julho de 2015 até junho de 2018, acrescido
do custo administrativo disposto no art. 131 da Resolução Normativa nº 414, de 2010, já
deduzidos os consumos faturados, com base no inciso III do art. 130 da Resolução
Normativa nº 414, de 2010, utilizando a tarifa em vigor na data de emissão da fatura,
considerando-se a ocorrência de cada bandeira durante o período irregular e o desconto
tarifário a que o consumidor tiver direito; e (iii) determinar que esta decisão seja cumprida
no prazo de 15 (quinze) dias após o seu trânsito em julgado.

ANDRÉ PEPITONE DA NÓBREGA

DESPACHO Nº 1.900, DE 29 DE JUNHO DE 2021

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no
uso de suas atribuições regimentais, tendo em vista deliberação da Diretoria e o que
consta do Processo no 48500.005686/2012-62, decide pela rescisão dos Contratos de
Comercialização de Energia Elétrica em Ambiente Regulado - CCEARs das usinas da Enguia
Geração CE Ltda. e Enguia Geração PI Ltda., firmados no âmbito do 1º Leilão de Energia
Nova - LEN, Edital nº 02/2005, com a obrigação do pagamento da multa por rescisão
contratual definida nos termos da subcláusula 11.1.

ANDRÉ PEPITONE DA NÓBREGA

DESPACHO Nº 1.901, DE 29 DE JUNHO DE 2021

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no
uso de suas atribuições regimentais, tendo em vista deliberação da Diretoria e o que
consta dos Processos no 48500.003195/2006-68, 48500.007104/2006-54 e
48500.000208/2007-82, decide por conhecer do Recurso Administrativo interposto pela
Elle Pretto Adm. e Part. Comer. Imob. Ltda. em face dos Despachos nº 879 e 880, ambos
de 18 de abril de 2018, para, no mérito, negar-lhe provimento.

ANDRÉ PEPITONE DA NÓBREGA

DESPACHO Nº 1.902, DE 29 DE JUNHO DE 2021

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no
uso de suas atribuições regimentais, tendo em vista deliberação da Diretoria e o que
consta dos Processos no 48500.003195/2006-68, 48500.007104/2006-54 e
48500.000208/2007-82, decide por conhecer do Recurso Administrativo interposto pela
Hidrelétrica Verde Vale S.A. em face dos Despachos nº 879 e 880, ambos de 18 de abril de
2018, para, no mérito, negar-lhe provimento.

ANDRÉ PEPITONE DA NÓBREGA

SUPERINTENDÊNCIA DE CONCESSÕES E AUTORIZAÇÕES
DE GERAÇÃO

DESPACHO Nº 1.997, DE 1º DE JULHO DE 2021

Processo nº 48500.004376/2017-35. Interessado: Oslo VI S.A. Decisão: alterar as
características técnicas da EOL Ventos de Santa Esperança 06, cadastrada no CEG sob o nº
EOL.CV.BA.038082-2.01, outorgada por meio da Portaria nº 108, de 18 de março de 2020,
no município de Uibaí, no estado da Bahia. A íntegra deste Despacho e seus Anexos
constam dos autos e estarão disponíveis em www.aneel.gov.br/biblioteca.

CARLOS EDUARDO CABRAL CARVALHO
Superintendente

DESPACHO Nº 2.011, DE 1º DE JULHO DE 2021

Processos nº: 48500.001526/2021-35. Interessado: ON Pimenta Geração de Energia SPE
Ltda. Decisão: Registrar o Requerimento de Outorga - DRO das Centrais Geradoras
Fotovoltaicas - UFVs relacionadas no Anexo I deste Despacho, visando à Produção
Independente de Energia Elétrica, localizadas no município de Pimenta, estado de Minas
Gerais. A íntegra deste Despacho e seu Anexo constam dos autos e estarão disponíveis em
www.aneel.gov.br/biblioteca.

CARLOS EDUARDO CABRAL CARVALHO
Superintendente

DESPACHO Nº 2.015, DE 1º DE JULHO DE 2021

Processo nº 48500.002169/2021-22. Interessada: Alicerce Administradora de
Bens Ltda. Decisão: (i) conferir o Registro para a realização da Revisão dos
Estudos de Inventário Hidrelétrico do rio Boa Esperança, no trecho entre o
canal de fuga da PCH São Sebastião até sua foz no rio Tijucas, integrante da
sub-bacia 84, no estado de Santa Catarina, cadastrado sob o CINV:
INV.84.0021.01-2; e (ii) conferir o prazo de 540 dias, contados da publicação
deste despacho, para a elaboração dos mencionados estudos. A íntegra deste
Despacho consta dos autos e encontra-se disponível em
www.aneel.gov.br/biblioteca.

CARLOS EDUARDO CABRAL CARVALHO
Superintendente
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SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE GERAÇÃO
DESPACHO Nº 2.029, DE 2 DE JULHO DE 2021

O SUPERINTENDENTE ADJUNTO DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE GERAÇÃO
DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso das atribuições conferidas
pela Resolução ANEEL nº 583, de 22 de outubro de 2013, e considerando o que consta do
Processo nº 48500.001565/2005-23, decide restaurar, a partir de 3 de julho de 2021, a
operação comercial da unidade geradora UG04 da Usina Hidrelétrica (UHE) Marmelos,
Código Único de Empreendimentos de Geração - CEG UHE.PH.MG.001420-6.02, localizada
no rio Paraibuna, município de Juiz de Fora, estado de Minas Gerais, de propriedade da
Cemig Geração Sul S.A.

RODRIGO CESAR NEVES MENDONÇA

DESPACHO Nº 2.030, DE 2 DE JULHO DE 2021

O SUPERINTENDENTE ADJUNTO DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE GERAÇÃO
DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso das atribuições conferidas
pela Resolução Normativa ANEEL nº 583, de 22 de outubro de 2013, e considerando o que
consta do Processo nº 48500.006996/2013-85, decide liberar a unidade geradora UG4, de
722,00 kW, de capacidade instalada, da UTE Asja João Pessoa, Código Único de
Empreendimentos de Geração - CEG UTE.RU.PB.043199-0.02, localizada no município de
João Pessoa, no estado de Paraíba, de titularidade da Asja Paraíba Serviços Ambientais SPE
Ltda., para início da operação comercial a partir de 3 de julho de 2021, para fins de
contabilização de sua energia, nos termos do §2º do art. 3º da Resolução ANEEL nº 583,
de 22 de outubro de 2013.

RODRIGO CESAR NEVES MENDONÇA

SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA
DESPACHO Nº 1.968, DE 30 DE JUNHO DE 2021

A SUPERINTENDENTE DE FISCALIZAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA DA AGÊNCIA
NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso das atribuições que lhe foram delegadas
por meio da Portaria nº 4.659, de 18 de julho de 2017; considerando o disposto na Lei nº
9.427, de 26 de dezembro de 1996; na Resolução Normativa nº 699, de 26 de janeiro de
2016; e o que consta do Processo nº 48500.001246/2021-27, decide: anuir previamente à
implementação da minuta do Contrato de Prestação de Serviço de Manutenção de Pontos
de Iluminação Pública a ser celebrado entre a CPFL Piratininga - Companhia Piratininga de
Força e Luz, ora contratante, e a CPFL Serviços - CPFL Serviços, Equipamentos, Indústria e
Comércio S.A., ora contratada.

CAMILA FIGUEIREDO BOMFIM LOPES

SUPERINTENDÊNCIA DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO
E EFICIÊNCIA ENERGÉTICA

DESPACHO Nº 1.761, DE 15 DE JUNHO DE 2021

Processo nº: 48500.001126/2017-43 Interessado: AMPLA ENERGIA E SERVIÇOS S.A. -
AMPLA, atual ENEL DISTRIBUIÇÃO RIO S.A. - ENEL RJ. Decisão: (i) reconhecer o total de R$
R$ 24.309.653,60 (vinte e quatro milhões, trezentos e nove mil, seiscentos e cinquenta e
três reais e sessenta centavos), referente à realização do Projeto de Pesquisa e
Desenvolvimento, código PD-0383-0055/2011; e (ii) declarar o encerramento deste projeto.
A íntegra deste Despacho consta dos autos e estará disponível em
www.aneel.gov.br/biblioteca.

PAULO LUCIANO DE CARVALHO
Superintendente

DESPACHO Nº 1.937, DE 28 DE JUNHO DE 2021

Processo nº: 48500.005573/2018-52. Interessado: ENERGISA MATO GROSSO DO SUL
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A. Decisão: (i) reconhecer o total de R$ 1.015.633,93 (um
milhão, quinze mil, seiscentos e trinta e três reais e noventa e três centavos), referente à
realização do Projeto de Eficiência Energética, código PE-0404-0046/2013; e (ii) declarar o
encerramento deste projeto. A íntegra deste Despacho consta dos autos e estará
disponível em www.aneel.gov.br/biblioteca.

PAULO LUCIANO DE CARVALHO
Superintendente

AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO
GERÊNCIA REGIONAL DA ANM NO ESTADO DE GOIÁS

D ES P AC H O
Relação nº 56/2021

Fase de Autorização de Pesquisa
Indefere requerimento de prorrogação de prazo do alvará de Pesquisa(197)
860.227/2017-EULER MARTINS BORGES FILHO
Aprova o relatório de Pesquisa(317)
860.287/2017-PEDREIRA ARAGUAIA LTDA-Gnaisse (para uso na construção civil)-

Caldazinha/GO
860.282/2016-SAULO HUMBERTO SOARES GONÇALVES-Argila-Planaltina/GO
860.924/2019-CRISTALINA MINERAÇÃO E TRANSPORTES LTDA ME-Areia e

Cascalho para uso na Construção Civil-Cristalina/GO
860.785/2018-LECIR MANOEL DA LUZ-Cascalho para uso na Construção Civil-

Brasília/DF
860.444/2018-MINERACAO SERRA GRANDE S A-Minério de Ouro para uso

industrial-Crixás/GO
Aprova o relatório de pesquisa com redução de área(291)
860.511/2018-THIAGO NETO DE REZENDE- Área de 353,06 ha para 48,45 ha-

Areia (uso na construção civil)-Montes Claros de Goiás, Jussara e Fazenda Nova/GO
860.401/2016-ENY FERNANDO VIEIRA DE ABREU- Área de 152,03 ha para

48,99ha-Areia (uso na construção civil)-Cristalina/GO
860.846/2016-MARLI MARIA GOMES FERNANDES- Área de 1370,67ha para

997,57ha-Calcário, (uso na produção de cimento)-Cavalcante/GO
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(250)
860.620/2017-TOLEDO GRANITOS DO BRASIL LTDA-OF. N°18566/2021/DIREM-

GO/ANM
860.660/2018-RONES RIBEIRO DA SILVA-OF. N°18897/2021/DIREM-GO/ANM
861.845/2013-CPX GOIANA MINERAÇÃO S.A.-OF. N°18898/2021/DIREM-

GO/ANM
861.416/2016-MINERACAO ALDEIA DO VALE EIRELI-OF. N°19082/2021/DIREM-

GO/ANM
860.387/2018-GRACIETE MARTINS DE AGUIAR-OF. N°19083/2021/DIREM-

GO/ANM
Prorroga por 02 (dois) anos o prazo de validade da autorização de

pesquisa(325)
861.054/2017-NORTON JESUS COSTA-ALVARÁ N°1823/2018
Nega Aprovação ao relatório de pesquisa(318)
861.022/2015-RUSTONN MINERACAO EIRELI ME

Prorroga prazo para cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(252)
860.404/2017-LEONARDO RIOS BRANDÃO-OF. N°19808/2021/DIREM-GO/ANM
Homologa renúncia da Autorização de Pesquisa(294)
860.188/2019-NEXA RECURSOS MINERAIS S A -Alvará N°3554/2019
Fase de Disponibilidade
Determina arquivamento definitivo do processo(1678)
860.728/2002-MINERADORA ÁGUA AZUL LTDA
860.388/1994-GENOVEVA CARNEIRO CARRERA
862.873/2011-ALFA ROCK CONSTRUTORA LTDA
860.701/2008-MINERAÇÃO CURIMBABA LTDA
860.148/2007-NOVA VENEZA MINERAÇÃO LTDA
860.121/2011-CERAMICA CATALAO EIRELI
860.041/2011-CERAMICA CATALAO EIRELI
860.846/2010-DOMINGOS NATALINO DE MORAIS
834.306/2007-CERAMICA RIO VERDE LTDA
860.360/1982-CIANITA SERRA DAS ARARAS LTDA.
860.652/2017-MINERAÇÃO CORDILHEIRA LTDA
860.540/2017-MKW MINERAÇÃO LTDA
860.507/2017-GECAL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS MINERAIS LTDA
860.073/2017-CALCÁRIO HIPERCAL COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA
861.295/2016-BRUNNO CESAR IWAMOTO
861.212/2016-LEMOS CONST. TRANSP. AREIA E CASCALHO LTDA
860.732/2016-MARCOS CORREIA DA SILVA
860.708/2016-NEXA RECURSOS MINERAIS S A
860.688/2016-LEMOS CONST. TRANSP. AREIA E CASCALHO LTDA
860.578/2016-DELIO NUNES DE JESUS
860.505/2016-MINERACAO PIRINEUS LTDA
860.501/2016-LEMOS CONST. TRANSP. AREIA E CASCALHO LTDA
861.487/2015-ADEMIR PINHEIRO DA SILVA
860.740/2015-GOLD MINERAÇÃO EXTRAÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO LTDA
860.739/2015-GOLD MINERAÇÃO EXTRAÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO LTDA
860.738/2015-GOLD MINERAÇÃO EXTRAÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO LTDA
860.401/2015-FERTILIZA AGRO NEGÓCIOS LTDA
860.055/2014-ADELAR ROBERTO JUNG
860.444/2013-MINERAÇÃO DE CALCÁRIO MONTIVIDIU LTDA.
862.018/2012-MINERACAO DIAMANTINA LTDA
862.017/2012-MINERACAO DIAMANTINA LTDA
861.559/2012-JARDIM ITÁLIA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA
862.550/2011-CALCÁRIO HIPERCAL COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA
861.664/2009-PILAR DE GOIAS DESENVOLVIMENTO MINERAL S.A
861.181/2009-PILAR DE GOIAS DESENVOLVIMENTO MINERAL S.A
861.180/2009-PILAR DE GOIAS DESENVOLVIMENTO MINERAL S.A
860.017/2012-MAÍRA LUDOVICO DE ALMEIDA
860.617/2013-AGNALDO ALVES BORGES
Fase de Requerimento de Pesquisa
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(131)
860.623/2020-AREIA MENEZES LTDA ME-OF. N°2086/2020/DIREM-GO/GER-GO
860.584/2021-E2 MINERAIS E FERTILIZANTES LTDA-OF. N°19336/2021/DIREM-

GO/ANM
860.593/2021-LEMOS CONST. TRANSP. AREIA E CASCALHO LTDA-OF.

N°19364/2021/DIREM-GO/ANM
860.605/2021-BGOLD MINERACAO LTDA-OF. N°19365/2021/DIREM-GO/ANM

DAGOBERTO PEREIRA SOUZA
Gerente

GERÊNCIA REGIONAL DA ANM NO ESTADO DE SANTA CATARINA

D ES P AC H O
Relação nº 57/2021

Fase de Autorização de Pesquisa
Concede anuência e autoriza averbação da cessão total de direitos(281)
815.101/2019-PROSPECTUS DO BRASIL - CONSULTORIA EM MINERACAO E

GEOLOGIA EIRELI- Cessionário:LZK CONSTRUTORA LTDA- CPF ou CNPJ 07.455.659/0001-81-
Alvará n°2740/2019

Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(250)
815.133/2019-ARGISUL MINERACAO LTDA-OF. N°20094/2021/GER-SC/ANM
Nega Aprovação ao relatório de pesquisa(318)
815.165/2018-ELIANE REVESTIMENTOS CERAMICOS LTDA
Fase de Concessão de Lavra
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(470)
004.270/1938-INDÚSTRIA CARBONÍFERA RIO DESERTO LTDA-OF.

N ° 1 9 6 7 4 / 2 0 2 1 / U AC - S C / A N M
815.562/1997-RUDNICK MINÉRIOS LTDA-OF. N°20215/2021/DIFAM-SC/ANM
Auto de Infração lavrado - Prazo para defesa ou pagamento 30 dias(459)
803.771/1976-ÁGUAS DE PRATAS MINERAÇÃO LTDA- AI N° 571/2016-DNPM/SC,

581/2016-DNPM/SC e 618/2019-ANM/SC
Fase de Direito de Requerer a Lavra
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(2224)
815.040/2019-ISAAC GREGORINE ISOPPO-OF. N°19952/2021/GER-SC/ANM
Homologa desistência do direito de requerer a lavra.(2230)
815.500/2011- PEDREIRA PEDRA NEGRA LTDA
Fase de Licenciamento
Autoriza averbação da Prorrogação do Registro de Licença(742)
815.589/2001-EXTRAÇÃO DE AREIA SCHRAMM LTDA- Registro de Licença N°

950/2021 - Vencimento em 18/10/2021
Determina cumprimento de exigência - Prazo 30 dias(718)
815.396/2014-BNG DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA.-OF.

N ° 1 9 8 8 4 / 2 0 2 1 / D I FA M - S C / A N M
815.247/2016-MINERADORA DRIMEYER LTDA-OF. N°20154/2021/DIFAM-

SC/ANM
815.084/2007-EXTRAÇÃO DE AREIA POÇO GRANDE LTDA-OF.

N ° 2 0 1 9 7 / 2 0 2 1 / D I FA M - S C / A N M
815.069/2004-JOSE MANOEL DE SOUZA ARMAZEM-OF. N°20442/2021/DIFAM-

SC/ANM
815.681/2015-MINÉRIOS AZAMBUJA LTDA-OF. N°20471/2021/DIFAM-SC/ANM
Multa aplicada/ prazo para pagamento ou interposição de recurso: 30

dias(773)
815.091/2015-COLOMBO RETROTERRA LTDA -AI N°707/2019
Determina arquivamento do Auto de Infração(762)
815.069/2004-JOSE MANOEL DE SOUZA ARMAZEM- AI N°595/2013
Fase de Requerimento de Lavra
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(361)
815.363/2003-AREIAS LAGUNA LTDA ME-OF. N°19711/2021/DIFAM-SC/ANM
815.492/2003-SBM - SUL BRASILEIRA DE MINERACAO LTDA-OF.

N ° 1 9 7 1 9 / 2 0 2 1 / D I FA M - S C / A N M
815.576/2002-J M COMÉRCIO E MINERAÇÃO DE PEDRAS LTDA.-OF.

N ° 1 9 8 3 0 / 2 0 2 1 / D I FA M - S C / A N M
815.620/1987-MINERAÇÃO BLUMENAUENSE LTDA-OF. N°20090/2021/DIFAM-

SC/ANM
810.093/1978-MINERAÇÃO BRANDÃO LTDA-OF. N°20359/2021/DIFAM-SC/ANM
815.674/2004-SBM - SUL BRASILEIRA DE MINERACAO LTDA-OF.

N ° 2 0 5 5 6 / 2 0 2 1 / D I FA M - S C / A N M
Reitera exigência(366)
815.452/2003-AREIAS DE JAGUARUNA LTDA-OF. N°19784/2021/DIFAM-SC/ANM-

60 (sessenta) dias após publicação dias
Autoriza a emissão de Guia de Utilização(625)
815.050/2001-MINERAÇÃO SANTA MARIA LTDA-CANELINHA/SC, TIJUCAS/SC -

Guia n° 23/2021 - GERÊNCIA REGIONAL/SC-12.000toneladas/ano-Argila- Vigência da Guia:3

http://www.in.gov.br/autenticidade.html

